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Nas salas de professores em escolas de educação básica, é comum ouvirmos que a escola de antigamente
 era melhor, pois “os alunos respeitavam os professores e aprendiam”. Talvez fosse possível supor que a escola de antigamente fundamentava suas práticas nas teorias, portanto, como diziam os professores, a escola de antigamente era melhor que a escola de hoje. Mas será que esse problema não teria como base comum a formação do professor? Ou ainda, mais que a relação teoria e prática, não seria o real problema o cientificismo das disciplinas em oposição ao conhecimento pedagógico?

Esses questionamentos foram a base para o desenvolvimento de uma pesquisa que teve como fonte o periódico
 Revista de Pedagogia, e como este propunha a formação de professores secundários. Neste texto procurou-se compreender o embate ocorrido na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, entre os professores das disciplinas pedagógicas e os professores das disciplinas científicas
 da antiga Cadeira de Didática Geral e Especial, e a criação do Colégio de Aplicação. A presente comunicação faz parte da dissertação de mestrado concluída em 2008, que tem como título “A Revista de Pedagogia da Cadeira de Didática Geral e Especial da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo (1955-1967): A formação do professor de ensino secundário”, que se realizou na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, no Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: História, Política, Sociedade.
Para esta pesquisa utilizou-se o conceito de ciclo de vida de um periódico (Catani & Bastos, 1997), ou seja, sua “duração, periodicidade, agentes responsáveis, colaboradores, recorrências e predominâncias temáticas” (p. 15), que possibilita o fornecimento de dados para a “localização de informações para pesquisas sobre história da educação, das práticas ou das disciplinas escolares e dos sistemas de ensino” (p.11).

Desta forma, foram selecionados 56 artigos da Revista, nos quais se fez uma análise de discurso levando em consideração a posição dos agentes de produção do conteúdo da Revista e para quem estes sujeitos produzem conteúdo e qual(is) o(s) lugar(es) ocupados por esses sujeitos produtores de conhecimentos, e que, posteriormente, tiveram seus artigos publicados nesse periódico educacional.  

A Revista de Pedagogia
A Revista de Pedagogia
 foi fundada por Onofre de Arruda Penteado Júnior, professor da Cadeira de Didática Geral e Especial
 da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo (FFCL-USP), e foi a “concretização de uma velha idéia surgida entre os que trabalham junto à Cadeira de Didática Geral e Especial” (Penteado Jr., 1955, p.1).

A Revista nasceu na “era da Rua Maria Antonia”, ou seja, o período entre o final da década de 1950 até meados de 1969 (Castro, 1992, p. 237)  (e que também inclui o período de publicação da Revista de Pedagogia). Esta “era” acabou com a mudança dos cursos antes sediados nesta rua para a Cidade Universitária. 


A Revista era escrita e editada por professores da seção de Didática da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo (FFCL-USP), e tinha como finalidade “A) - ser elemento de ligação entre a Faculdade e seus ex-alunos; B) - ser órgão de informação e atualização de professores não formados pela Faculdade e de seus ex-alunos; C) – divulgar conhecimento educacional útil” (Penteado Júnior, 1955, p.1). 

O referido periódico contou com 23 números publicados. O primeiro deles foi publicado em 1955 e o último, em 1967. A maioria de suas publicações tem periodicidade semestral, com exceção para aos anos de 1960, 1962, 1964, 1965 e 1967, os quais, por motivos não especificados pelo periódico, foram anuais.

	Quadro 1
Apresentação da Revista de Pedagogia

	Ano
	Número
	Mês
	Periodicidade
	Nº de seções
	Nº de páginas

	1955
	1*
	Jan-Jun
	Semestral
	7
	119

	1955
	2
	Jul-dez
	Semestral
	8
	98

	1956
	3
	Jan-Jun
	Semestral
	5
	129

	1956
	4
	Jul-dez
	Semestral
	3
	193

	1957
	5
	Jan-Jun
	Semestral
	5
	126

	1957
	6
	Jul-dez
	Semestral
	6
	103

	1958
	7
	Jan-Jun
	Semestral
	3
	101

	1958
	8
	Jul-dez
	Semestral
	5
	89

	1959
	9
	Jan-Jun
	Semestral
	10
	106

	1959
	10
	Jul-dez
	Semestral
	10
	141

	1960
	11-12
	Jan-dez
	Anual
	7
	191

	1961
	13
	Jan-Jun
	Semestral
	5
	94

	1961
	14
	Jul-dez
	Semestral
	5
	65

	1962
	15
	Jan-dez
	Anual
	5
	138

	1963
	16
	Jan-Jun
	Semestral
	6
	147

	1963
	17
	Jul-dez
	Semestral
	4
	102

	1964
	18
	Jan-dez
	Anual
	4
	141

	1965
	19-20
	Jan-dez
	Anual
	7
	296

	1966
	21
	Jan-Jun
	Semestral
	7
	154

	1966
	22
	Jul-dez
	Semestral
	7
	163

	1967
	23
	Jan-dez
	Anual
	6
	190

	Fonte: Revista de Pedagogia – 1955-1967

* Os dois primeiros números de 1955 e 1956 foram apresentados como ano I vol. I nº 1 janeiro a junho, ano I vol. II nº 2  julho a dezembro; ano II vol. II nº 1 janeiro a junho e ano II  vol. II  nº 2, junho a dezembro, respectivamente mas a Revista do ano de 1957 foi registrada como ano III vol. III e nº 5 janeiro a junho. Portanto para melhor visualização, optei pela numeração adotada a partir de 1957, ou seja, os números de 1955 e 1956, serão especificados como nº 1, 2, 3 e 4, respectivamente.


O embate ‘pedagógico x científico’ na FFCL.
O Instituto de Educação da Universidade de São Paulo (IEUSP) foi criado em 1933, a partir da antiga Escola Normal Secundária da Praça da República (Beisiegel, 2003, p. 357). Em 1934, o Instituto de Educação passou a integrar a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo por meio do próprio decreto de fundação da Universidade (Decreto estadual nº. 6.283, de 25 de janeiro de 1934) e em 1938, o Instituto foi extinto e convertido na Seção de Educação da Faculdade de Filosofia (Evangelista, 2002).


Segundo Katsios (1999), desde a extinção do Instituto até 1942, o curso de Pedagogia e os Departamentos de Letras, Filosofia, Geografia, História e Matemática foram instalados no prédio da Praça da República. Depois o curso de Pedagogia foi transferido para a Rua Alfredo Ellus, nº 301, e finalmente, em 1949, após a compra do prédio na Rua Maria Antonia, sob número 258, foi instalada a sede da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo e ali permaneceu até a sua transferência para a cidade Universitária do Campus Butantã. 


O IEUSP, afirma Katsios (1999), era responsável pela formação de professores primários e secundários, além de técnicos de ensino (diretores e inspetores). Dessa forma, atendia aos interesses dos fundadores da USP
, pois estes combatiam a idéia de um ensino profissionalizante e defendiam uma “instituição dedicada à alta cultura, que realizasse a pesquisa livre e desinteressada” (Katsios, 1999, p. 31, grifos do autor). Ou seja, para os fundadores da USP, na universidade “deveria ocorrer o cultivo de todos os ramos do saber” sendo o foco de atuação centrado na “pesquisa científica e de alta cultura” (Katsios, 1999, p.32). Portanto, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL) teve a função de proporcionar as devidas condições para o estudo de caráter geral, não profissional. Com esta orientação, os licenciados (magistério em nível superior), deveriam complementar seus estudos no IEUSP
.


Com a extinção do IEUSP, em 1938, e a sua conversão para a quarta seção da FFCL-USP, a de Educação, esta passou a ser responsável pela formação dos licenciados. Mas em 1939, conforme o Decreto Federal nº. 1.190, a FFCL-USP deveria ser enquadrada ao padrão oficial da Faculdade Nacional de Filosofia, criada no Rio de Janeiro, o que resultou no desaparecimento da Seção de Educação da organização da FFCL-USP, e acrescentou-se a seção de Pedagogia, “sendo que a formação dos licenciados ficou a cargo de uma nova seção de estudos, denominada Seção Especial de Didática” (Katsios,1999, p. 39).


Até 1946, a seção de Didática seria o único curso a ser admitido como profissional na USP. Naquele período vigorava o tradicional esquema “3 + 1”, no qual o aspirante à licenciatura após três anos de estudo, tornava-se bacharel, em algum dos diversos ramos específicos em que pretendesse lecionar no ensino secundário, mas o diploma de licenciado seria concedido após um ano a mais de estudos na Seção de Didática (Katsios, 1999).


Este esquema perdurou até 1946, quando ocorreu uma nova reforma nas Faculdades de Filosofia, reforma esta que ampliou o regime didático das Faculdades de Filosofia. Conforme estudos de Katsios (1999),
(...) o diploma de licenciado ou bacharel seria conferido após quatro anos de estudos (artigo 2º). Os candidatos ao diploma de licenciado ou bacharel deveriam cumprir, nos três primeiros anos de curso, um currículo fixo de cadeiras (artigo 3º). (...) Na quarta série, os alunos deveriam optar, livremente, por duas ou três cadeiras ou cursos, entre os ministrados pela Faculdade. Quando aprovados teriam o direito ao diploma de Bacharel (artigo 4º). Se acrescentassem as cadeiras de Psicologia Educacional, Didática Geral e Especial ao seu currículo da quarta série, teriam o direito ao diploma de licenciado (p. 46).

Novas mudanças ocorreram em 20 de dezembro 1961, quando após 13 anos de discussão foi aprovada a Lei nº. 4.024, que traçou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). A Lei acarretou em algumas mudanças na Universidade, propiciando a reforma dos Estatutos da Universidade de São Paulo, em 1962, “introduzindo a possibilidade de os ensinos e os cursos serem organizados em Departamentos” (Katsios, 1999, p. 160). Por conseqüência, a FFCL se organizou em 28 Departamentos, conforme regulamento que foi aprovado em 16/03/1963
.

A partir desse regulamento foi criado o Departamento de Educação, composto por quatro cadeiras
, entre elas a de Metodologia Geral do Ensino, a qual foi uma ampliação da antiga cadeira de Didática Geral e Especial. Ou seja, “as disciplinas do setor de Metodologia Geral de Ensino, do Departamento de Educação, passaram a cobrir as funções da antiga Seção de Didática, para a formação dos licenciados” (Katsios, 1999, p.165).

Segundo o Guia da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 1966
, até 1963, os cursos de Pedagogia e Didática estavam organizados de forma independente, mesmo tendo propósitos e conteúdos em comum. Somente com a criação do Departamento de Educação ocorreu a devida unidade dos estudos no campo da educação, pois o curso de Pedagogia passou a ser de responsabilidade do Departamento em questão.


De acordo com Bontempi Jr. (2001) e Castro (1992), uma vez incorporado à USP, os professores do Instituto tornaram-se professores na USP
 e continuaram suas pesquisas, formaram suas equipes com assistentes do ensino normal e, inclusive, alunos recém-formados nos primeiros anos da faculdade. Mas o aproveitamento de professores do Instituto causaria um mal estar na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, suscitando o preconceito em relação às matérias pedagógicas.


Como diz Bontempi Jr. (2001), 

ainda que resultando na alegação de “inferioridade científica” dos assuntos pedagógicos de que se ocupavam as cadeiras oriundas do Instituto de Educação, a discriminação entre os professores pode ter sido alimentada por um sentimento de angústia dos “filósofos” diante da invasão de espaços e da conspurcação das vias legítimas de ascensão hierárquica pelos “pedagogos” (p. 200, grifos do autor).

Este embate entre as disciplinas pedagógicas e a formação científica aconteceu por muito tempo, pois, como afirma Castro (1992), os alunos que

(...) vinham dos demais cursos, (...) [estavam] convencidos de que era bastante conhecer bem a matéria para ensiná-la. No mais, alguns “macetes” transmitidos de professores mais antigos aos mais novos seriam suficientes para resolver seu problema máximo: manter a disciplina para poder ensinar, ou seja, discursar (p. 235, grifos do autor).

Para Penteado Jr., catedrático da Cadeira de Didática, o problema do embate entre as disciplinas pedagógicas e científicas teve início com a separação da formação pedagógica do professor, feita no extinto Instituto de Educação e a criação da Faculdade de Filosofia organizada, portanto, “dentro do espírito da filosofia e das ciências naturais e físico-matemáticas” (1963b, p. 3). Dessa forma, quando os professores foram transferidos para a Faculdade de Filosofia foram recebidos “como gente intrusa, não encontrando a devida compreensão da necessidade de estudos pedagógicos na formação do professor. Para ensinar bastava conhecer bem a matéria” (Penteado Jr., 1963b, p. 3).

Ainda segundo Penteado Jr., alguns professores se aposentaram, mas outros professores
(...) optaram por cadeiras que não tivessem o qualificativo de educacional, porque desse modo se tornavam mais próximos dos cientistas que ali professavam, como se não fosse possível a ciência da criança em nível universitário (Penteado Jr., 1963b, p. 3). 


Em um artigo do professor Milton da Silva Rodrigues
 (1959) na Revista de Pedagogia, ele criticou a pouca diferença que havia na Faculdade entre os currículos de bacharelado e licenciatura, mas não negou a necessidade de uma base comum entre o cientista e o professor, pois quando se ensina, para Rodrigues, o que se tem em vista é comunicar uma “cultura”. Entretanto, havia um ponto em que esses dois tipos de formação deviam se separar, formando dois currículos diversos, apenas com uma base comum.


Porém, segundo Rodrigues (1959), havia na FFCL-USP uma preocupação muito maior em formar o cientista, em cultivar desinteressadamente o conhecimento e “apenas subsidiariamente [preocupação] com a formação de professores secundários” (p. 23). Essa citação do professor Rodrigues confirmava o embate que havia entre as disciplinas pedagógicas e a formação científica, sempre em detrimento das disciplinas pedagógicas. O embate era percebido pelos alunos da Faculdade, como mostrou a citação acima de Castro (1992), fazendo com que as disciplinas pedagógicas sofressem o preconceito.


A FFCL-USP, conforme o artigo de Rodrigues (1959), ao permitir as duas finalidades do curso – a formação do cientista e do professor – na realidade visou apenas a primeira, pois os alunos não optaram pela segunda formação, mas sim fracassaram na primeira e, como perdedores, tornaram-se professores.


Ora, imagino que, dos formados pela Faculdade de Filosofia, dez por cento, se tanto, vão para a pesquisa e o ensino superior, contra noventa que se dedicam ao ensino secundário. Notem, agora, as conseqüências disto. Para começar o aluno que fica para professor secundário se sente um repudiado, um frustrado. Deveria ter dito, “para terminar”, porque, enquanto se acham na Escola, grande é o número dos alunos (de bons alunos, aliás) que pensam muito mais na matéria em si, do que no fato de que êles vão ter de ensiná-la a ginasianos freqüentemente broncos, em ambientes freqüentemente adversos (p. 23).

Contudo, foi possível perceber que alguns professores da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo tinham preocupação com a Didática, ou seja, não bastava saber o que ensinar, mas como ensinar. Essa preocupação com a metodologia de ensino se fez presente nas tentativas de modernização do ensino e atingiu não apenas a escola primária e média, mas também a formação de professores.


Foi no momento dos embates que aconteceu a criação do Colégio de Aplicação, pois para os professores da Didática, ele se tornaria o “laboratório” onde se faria as experiências inovadoras
, no intuito de aproximar a teoria e a prática, ou como disse Penteado Jr.

A Educação e, principalmente, a Didática, como técnica de ensino, deve levar os atuais licenciandos, futuros professores, a refletir sobre questões ou problemas de ensino a partir de casos concretos, de problemas surgidos na realidade, a fim de que se comprovem, neguem ou se modifiquem os princípios gerias pregados pela Pedagogia nas cátedras (1958a, p. 1).

O Colégio de Aplicação

Segundo Warde e Ribeiro (1980), a sociedade brasileira urbano-industrial já não comportava mais a separação entre o intelectual e o manual, dicotomia típica de uma sociedade agrário-comercial, e ainda essa dualidade era inconcebível numa sociedade democrática. Portanto, as escolas e classes experimentais - como, por exemplo, o Colégio de Aplicação da USP - tinham o intuito de fazer a interlocução entre estes dois tipos de escolas (profissional e secundária), por meio de um currículo mais livre e flexível, com a participação dos alunos e integração das matérias.


O Colégio de Aplicação da USP foi criado em 13 de março de 1957 (Beisiegel, 2003, p. 363) com inspiração no Instituto J. J. Rousseau, em Genebra, a partir de um convênio firmado entre a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP e a Secretaria de Estado dos Negócios da Educação do Estado de São Paulo. Esta cedeu a seção autônoma do Colégio Estadual “Presidente Roosevelt” (que a partir daquela data passou a ser denominado Colégio de Aplicação) e todas as suas instalações e respectivos pertences, situado a Rua Gabriel dos Santos, nº. 30, em São Paulo, pelo prazo de cinco anos, para funcionar como o Colégio de Aplicação da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras da Universidade de São Paulo.


Deste modo, o Colégio passou a ser dirigido administrativa e tecnicamente pela Faculdade, por meio das seções de Didática e de Pedagogia
, sendo também utilizado para a prática de ensino e estágio dos licenciandos. Neste convênio, a Secretaria da Educação ficou responsabilizada pelas despesas relativas ao pessoal, material permanente, didático e de consumo. 


Já a Faculdade, além da administração, foi também responsável por assegurar o direito ao término do curso secundário de todos os estudantes já matriculados no Colégio de Aplicação, e também passou a garantir o caráter experimental ao proporcionar os meios para o estudo e a renovação dos métodos (Revista de Pedagogia, 1958, pp. 25-28). 

 O Colégio, como centro de experimentação e demonstração pedagógica, visava a promover ensaios de renovação pedagógica do ensino secundário; estágios de observação e prática de ensino, estudos e investigações pedagógicas de professores e alunos da Faculdade de Filosofia; e aperfeiçoamento de professores do ensino secundário. O Colégio de Aplicação mantinha um Serviço de Orientação Pedagógica e um Serviço de Orientação Educacional, que atendiam à prática de ensino dos alunos das licenciaturas e à prática em orientação educacional dos alunos do curso de Pedagogia. Os serviços respondiam pela orientação pedagógica e educacional dos alunos do próprio Colégio e promoviam estudos e pesquisas nos respectivos campos de atuação (Beisiegel, 2003, p. 363).

O nascimento do Colégio de Aplicação da USP seria uma vitória dos professores da Cadeira de Didática Geral e, por conseqüência, da própria Revista de Pedagogia, (não é por coincidência que o diretor e fundador da Revista de Pedagogia, Onofre de Arruda Penteado Jr., foi o primeito diretor do Colégio de Aplicação), a qual, como símbolo desta vitória, dedicou o nº. 7, de 1958, para divulgação do Colégio, com o objetivo de

(...) fazer esta publicidade para o reconhecimento do grande público, de uma obra que se inicia sob os melhores auspícios, uma vez que se faz a custa da unidade de esfôrço entre a Secção de Pedagogia e a de Didática, de nossa escola, como também destas com as demais secções indiretamente interessadas no problema comum da formação do professor secundário, uma das finalidades da Faculdade de Filosofia (Revista de Pedagogia, 1958, p. 1). 


Conforme explicitado no 1º Regimento Interno do Colégio de Aplicação, era seu objetivo, além dos previstos na legislação federal para o ensino secundário, promover

I – Ensaios de renovação pedagógica do ensino secundário;

II – Estudos, estágios de observação e investigações educacionais, por parte de professores, auxiliares de Ensino e alunos da Faculdade de Filosofia da Universidade de São Paulo;

III – Estágios de observação e prática de ensino dos licenciados da Faculdade de Filosofia da Universidade de São Paulo;

IV – Aperfeiçoamento de professores de ensino secundário (Revista de Pedagogia, 1958, p. 69).


A renovação pedagógica do ensino secundário era uma das preocupações do Estatuto do Colégio, por meio da observação e experimentação de novos métodos. A Revista de Pedagogia, que tem como uma de suas grandes conquistas a instalação do Colégio de Aplicação, passou a ser a vitrine da divulgação destes novos métodos. 


Considerações Finais

Os membros da Cadeira de Didática Geral e Especial da FFCL-USP, com a extinção do Instituto de Educação e a transferência dos professores para Universidade de São Paulo, ficaram responsáveis pela formação pedagógica dos professores licenciados pela Faculdade. Mas como a Universidade, desde sua fundação, visava à ‘alta cultura’ e à ‘pesquisa científica’ e não a uma formação profissionalizante, o aprendizado das Didáticas passou a ser considerado supérfluo. A transferência dos professores e a demarcação da importância da Didática para a formação do professor licenciado demarcaram um embate, na própria Universidade, entre os membros que apoiavam uma formação pedagógica e os membros que combatiam essa visão, postulando que a formação científica já era suficiente para formar um bom professor. 


Esse embate de posições não foi apenas conceitual, mas também demarcou uma disputa de projetos na formação dos professores que deixou evidente as finalidades educacionais que estavam em jogo no período. 


A Revista de Pedagogia, editada e pertencente ao professor catedrático da Cadeira de Didática Geral e Especial da FFCL-USP, Onofre de Arruda Penteado Júnior, expressou a formação desejada para o professor secundário, no período de 1955 a 1967. É por meio deste impresso que a Cátedra em questão buscará visibilidade e o utilizará como estratégia para a criação do Colégio de Aplicação. 


Este Colégio foi uma espécie de laboratório da Didática e, por meio da divulgação de suas experiências na Revista, tentou-se fazer com que a Didática deixasse de ser a ‘arte de dar aulas’, para ganhar o estatuto de ciência. 
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� Em nenhum momento, em suas falas, os professores definem uma data para este antigamente.


� Segundo o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), periódico é um tipo de publicação seriada, normalmente publicada com freqüência previamente definida, em fascículos sucessivos, caracterizada pela variedade de conteúdo e de colaboradores. São publicações de conteúdo técnico-cientifíco com informações baseadas em resultados experimentais podendo conter informações e/ou observações de cunho científico ou de divulgação emitindo opiniões que se apresentam sob a forma de revista, boletim, anuário, etc. (http://www.ibict.br/secao.php?cat=ISSN/Publica%E7%E3o%20Seriada, capturado  em 14/11/2007, às 16h08).


� A formação científica vem a ser a especificidade de cada disciplina.


� Com o intuito de facilitar a leitura, a partir de agora me referirei a Revista de Pedagogia apenas como Revista. 


� Com o decreto - Lei Estadual nº. 52.326 de 16/12/1969, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da qual a Cadeira de Didática Geral e Especial da USP fazia parte, será extinta e os cursos superiores em Educação farão parte da Faculdade de Educação da USP, que também ficou encarregada dos cursos de Licenciatura. Assim, a Faculdade educação constituiu-se de três departamentos: 1) Administração Escolar e Economia da Educação; 2) Filosofia da Educação e Ciências da Educação; 3) Metodologia de Ensino e Educação Comparada. (conforme portaria nº 1023, de 15/01/1970) (Katsios, 1999).


� O projeto de criação da Universidade de São Paulo foi elaborado por uma comissão composta por Júlio de Mesquita Filho, Fernando de Azevedo, Antonio de Almeida Jr., A. de Sampaio Dória, Agelisau A. Bitencourt, Vicente Rao, F. A. da Fonseca Telles, Cristiano Altenfender Silva e Henrique Rocha Lima (Katsios, 1999).


� Cf. artigo 5º, parágrafo terceiro do Decreto nº 6.283, de 25 de janeiro de 1934.


� Cf. processo 3660/63, fls. 96 a 136. Protocolo da FFCL-USP, Prédio da Administração, Cidade Universitária (Katsios, 1999, 161).


�  Segundo Katsios (1999), as quatro cadeiras são: Administração Escolar e Educação Comparada; História e Filosofia da Educação; Metodologia Geral do Ensino; Orientação Educacional.


� O Guia foi elaborado pela Professora Maria José Garcia Werebe, mas o texto mencionado não constava de autoria.


� Foram transferidos os seguintes professores e assistentes para a FFCL-USP: Antonio Ferreira de Almeida Júnior (catedrático), Noemy da Silveira Rudolfer (catedrática), Olga Strehlneek (1º assistente), Celisa de Ribeiro Arruda (3º assistente), Fernando de Azevedo (catedrático), Achiles Arqueiro Júnior (1º assistente), Roldão Lopes de Barros (catedrático), Emílio Willens (1º Assistente Docente-livre), Milton da Silva Camargo Rodrigues (catedrático), Dora Caldeira de Barros Pastorino (1º assistente), José Querino Ribeiro (1º assistente), Onofre de Arruda Penteado Júnior (catedrático), Nelson da Cunha Azevedo (1º Assistente), Ernestina Giordano (1º assistente) (Cf. Evangelista, 2002, p. 136).


� Professor Catedrático de Estatística, da FFCL-USP.


� Segundo Ferretti, “inovar significa introduzir mudanças num objeto de forma planejada visando produzir melhoria no mesmo” (1980, p. 58).


� Esta estrutura permaneceu até 1962, quando ocorreram alterações na organização das seções de Pedagogia e Didática da Faculdade, quando então a administração do Colégio de Aplicação passa a ser exercida pelo Departamento de Educação (Warde, 1980).





